
TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇO – CONTRATAÇÃO DIRETA

MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA –

CONTRATAÇÃO DIRETA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei
n. 14.133/2021).

1.1. Contratação de serviços para elaboração de laudos técnicos em atendimento à NR13 para
compressores  do  GAP-SJ  sediado  na  GUARNAE-SJ, nos  termos  da  tabela  abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM
ESPECIFICAÇÃO CATSER

UNIDADE
DE

MEDIDA
QTD

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1 SERVIÇO  DE  INSPEÇÃO
INICIAL  COM  A
FINALIDADE  DE
FORNECIMENTO  DE
DOCUMENTAÇÕES  PARA
ATENDIMENTO  A  NR-13
CONFORME
PROCEDIMENTOS DA NBR
15417:2007  PARA  OS
EQUIPAMENTOS
EXISTENTES NO GAP-SJ A
SABER:  03  (TRÊS)
COMPRESSORS DE AR DE
120  LIBRAS,  01  (UM)
COMPRESSOR  DE  AR  DE
175  LIBRAS,  01  (UM)
COMPRESSOR  DE  AR  DE
100 LIBRAS. OS SERVIÇOS
CONSISTEM EM:

A) INSPEÇÃO DE INICIAL
E  DE  RECONSTITUIÇÃO
DE  PRONTUÁRIO  DOS
VASOS DE PRESSÃO;

B)  RECONSTITUIÇÃO  DE
PRONTUÁRIOS;

C)  ABERTURA  DE  LIVRO
DE REGISTRO;

876 SV 01 R$ 5.153,33 R$ 5.153,33
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D)  LAUDOS
CONCLUSIVOS  COM
CÁLCULOS  DE
ESPESSURAS  MÍNIMAS  E
VIDA ÚTIL RESIDUAL;

E)  FORNECIMENTOS  DE
PLACA  DE  INSPEÇÃO  E
IDENTIFICAÇÃO  EM
CONFORMIDADE  COM  A
ÚLTIMA REVISÃO DA NR-
13;

F)  FORNECIMENTO  DE
IDENTIFICAÇÃO
ADICIONAL  EM
CONFORMIDADE  COM  A
ÚLTIMA REVISÃO DA NR-
13;

G)  CALIBRAÇÃO  DAS
VÁLVULAS  DE
SEGURANÇA  E
MANÔMETROS;

H)  EMISSÃO  DE  ART  E
ENVIO  DE
DOCUMENTAÇÃO.

OBSERVAÇÃO:  OUTROS
DOCUMENTOS  E/OU
PROCEDIMENTOS  QUE
JULGAREM NECESSÁRIOS
PARA  ATENDIMENTO
COMPLETO  ÀS
EXIGÊNCIAS  DA
RESPECTIVA  NR
DEVERÃO  SER
CONTEMPLADOS  NESTE
SERVIÇO.

TOTAL R$ 5.153,33

1.2. O prazo de vigência da contratação é  de 70 dias, na forma do artigo 105 da Lei  n°
14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.153,33 (cinco mil, cento e cinquenta e
três reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários apostos acima.

1.3.1.No valor  acima estão incluídas  todas  as despesas  ordinárias  diretas e  indiretas
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos
sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de
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administração,  frete,  seguro  e  outros  necessários  ao  cumprimento  integral  do
objeto da contratação.

1.4. Considera-se a subclasse do CNAE 7119-7/04 (serviços de perícia técnica relacionados à
segurança do trabalho) como ramo de atividade do objeto pretendido.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos conforme Relatório Final de Visita Técnica do Departamento de
Ciência e Tecnologia Aeroespacial, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Em atenção ao Parágrafo Único do Art.  1° do Decreto N° 10.947/2022, O objeto da

Contratação está previsto no Planejamento Anual de Aquisições e Contratações (PAAC)

de  2023,  Disposto  no  Portal  da  Força  Aérea  Brasileira  (FAB),

https://www2.fab.mil.br/paac/, conforme detalhamento a seguir: 

I) Região/Unidade: Sudeste /GAP-SJ

II) Data de publicação no Portal da FAB: julho de 2023

III) Código de Planejamento do Objeto no PAAC: GAPSJ23SER116

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. Para a contratação do serviço descrito e em virtude dos valores mais baixos, que não
justificam  a  realização  de  todo  o  processo  licitatório,  a  Administração  adotou  a
contratação direta através da dispensa de licitação (hipótese dos incisos I e II do artigo 75
da Lei nº 14.133/2021).

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)

4.1. Após  consulta  ao  “Guia  Nacional  de  Licitações  Sustentáveis”,  da  CGU/AGU,  foi

verificado  que  os  critérios  de  sustentabilidade  ambiental  aplicáveis  a  pretendida

contratação  são  somente  os  inseridos  no  item  13.29  deste  TR  -  “Obrigações  do

Contratado”.

Subcontratação:

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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VISTORIA

4.3. A  avaliação  prévia  do  local  de  execução  dos  serviços  é  imprescindível  para  o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 8:00 às 16:00 horas e na
sexta-feira das 8:00 às 11:00 horas. A visita deverá ser agendada através do telefone (12)
3947-3068 ou bentolsgb@fab.mil.br.

4.4. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.

4.4.1. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá
estar  devidamente  identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização
da vistoria. 

4.4.2. A vistoria será acompanhada por servidor da Administração designado para esse
fim, no horário do expediente da Organização Militar, devendo o agendamento ser
efetuado previamente. 

4.4.3.Por  ocasião  da  vistoria,  ao  licitante,  ou  ao  seu  representante  legal,  poderá  ser
entregue  CD-ROM,  “pen-drive”  ou  outra  forma  compatível  de  reprodução,
contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha
condições de bem elaborar sua proposta.

4.5. A  não  realização  da  vistoria  não  poderá  embasar  posteriores  alegações  de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos  serviços,  devendo o contratado assumir os  ônus dos serviços
decorrentes.

4.6. A licitante  deverá  declarar  que  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n.
14.133/2021).

5.1. O prazo de execução dos serviços será de 30 dias, com início da execução do objeto: 05
dias corridos, após o recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Início dos Serviços,
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emitida pelo Grupamento de Apoio de São José dos Campos (GAP-SJ), ou pelas OM
apoiadas por este Grupamento;

5.1.1.  Descrição detalhada dos  métodos,  rotinas,  etapas,  tecnologias  procedimentos,
frequência  e  periodicidade  de  execução  do  trabalho:  os  serviços  deverão  ser
executados  conforme  descrito  na  Especificação  Técnica  nº  002/DIE/2023,
Apêndice III  deste Termo de Referência,  nos locais indicados pela fiscalização
dentro  do  campus  do  Departamento  de  Ciência  e  Tecnologia  Aeroespacial
(DCTA), em São José dos Campos-SP.

5.1.2. Os serviços serão realizados de segunda à quinta-feira das 8h às 17h e sexta-feira
das 8h às 12h nas Organizações Militares da GUARNAE-SJ.

5.1.3. A medição dos serviços deverá ser efetuada por comissão de recebimento por
unidade de medida descrita em cada item da planilha de quantitativos e preços (m,
m², m³, und, etc.).

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

5.2.1. GAP-SJ localizado dentro do Campus do CTA - Praça Marechal do Ar Eduardo
Gomes, nº 50 - Vila das Acácias, CEP: 12228-901, São José dos Campos - SP -
Brasil, Telefone (12) 3947-3150.

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  nas  quantidades  estimadas  e
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:
6.1.1. Os materiais a serem especificados na especificação deverão ser nacionais, de

primeira  qualidade  e  obedecer  às  prescrições  das  Normas  da  Diretoria  de
Engenharia  do Comando da  Aeronáutica e  das  Normas da  ABNT (Associação
Brasileira  de Normas Técnicas),  a não ser  quando não encontrado no mercado
nacional;

6.1.2. A expressão de “primeira qualidade” supracitada indica que, quando existirem
diferentes gradações de qualidade de um mesmo produto, deverá ser utilizado o de
gradação de qualidade superior;

7. INFORMAÇÕES  RELEVANTES  PARA  O  DIMENSIONAMENTO  DA
PROPOSTA
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7.1. A demanda do órgão tem como base as características elencadas na Especificação 
Técnica, apêndice III deste Termo de Referência.

8. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº
14.133, de 2021) 

8.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.  6º,  XXIII,  alínea  “f”  da  Lei  nº
14.133/21)

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115,
caput).

9.1.2.Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante  simples  apostila  (Lei  nº
14.133/2021, art. 115, §5º).

9.1.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44,
§2º).

9.1.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

9.1.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das
obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver,  do  método de  aferição dos  resultados  e  das  sanções  aplicáveis,  dentre
outros.
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9.1.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

9.1.7.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração.  (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
VI);

9.1.7.1. O  fiscal  do  contrato  anotará  em  registro  próprio  todas  as
ocorrências relacionadas à  execução do contrato,  determinando o
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

9.1.7.2. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal
técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução
do  contrato,  determinando  prazo  para  a  correção.  (Decreto  nº
11.246, de 2022, art. 22, III);

9.1.7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar
decisão  ou  providência  que  ultrapasse  sua  competência  (Lei  nº
14.133/2021, art. 117, §2º).

9.1.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato  nas  datas  aprazadas,  o  fiscal  técnico  do  contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V);

9.1.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato,
em tempo hábil,  o término do contrato sob sua responsabilidade,
com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  à  prorrogação  contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

9.1.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos
fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato e  as medidas adotadas,  informando, se  for o  caso,  à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

9.1.8.O fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
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documentos  comprobatórios  pertinentes,  caso  necessário  (Art.  23,  I  e  II,  do
Decreto nº 11.246, de 2022).

9.1.8.1. Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o
fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução
do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua  competência;
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

9.1.9.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no
histórico  de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, IV).

9.1.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições
de habilitação da contratada,  para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação  e  do  pagamento  da  despesa  no  relatório  de  riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

9.1.9.2. O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da
avaliação realizada pelos fiscais  técnico,  administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,  e a eventuais
penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
VIII).

9.1.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação
de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
Lei  nº  14.133,  de  2021,  ou  pelo  agente  ou  pelo  setor  com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, X).

9.1.9.4. O fiscal  administrativo  do  contrato  comunicará  ao  gestor  do
contrato,  em  tempo  hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua
responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
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9.1.9.5. O  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com
informações  sobre  a  consecução  dos  objetivos  que  tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o  aprimoramento  das  atividades  da  Administração.  (Decreto  nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).

9.1.9.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente
ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos  procedimentos  de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

9.1.9.7. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às
seguintes rotinas, conforme disposto no Apêndice III e no Item 13,
ambos deste Termo de Referência.

9.1.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da
obra  ou  do  serviço  para  representá-lo  na  execução  do  contrato.  (Lei  nº
14.133/2021, art. 118). 

9.1.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN
5, art. 44, §1º).

9.1.10.2. Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do
contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

9.1.11. O  contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  de  sua  execução  ou  de
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

9.1.12. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
contrato,  com habilitação  e  conhecimento  adequados,  fornecendo  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia  deverão atender  às  recomendações  de  boa técnica e  a  legislação de
regência;

9.1.13. O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá
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nem reduzirá  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

9.1.14. Não  contratar,  durante  a  vigência  do  contrato,  cônjuge,  companheiro  ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do  contratante  ou  do  fiscal  ou  gestor  do  contrato,  nos  termos  do  artigo  48,
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.1.15. Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, caput). 

9.1.15.1. A  inadimplência  do  contratado  em  relação  aos  encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a
responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

9.1.16. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44,
§2º).

9.1.17. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

9.1.18. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
convocará  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para
apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das
obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver,  do  método de  aferição dos  resultados  e  das  sanções  aplicáveis,  dentre
outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).

9.1.19. Antes  do  pagamento  da  nota  fiscal  ou  da  fatura,  deverá  ser  consultada  a
situação da empresa junto ao SICAF.

9.1.20. Serão  exigidos  a  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND)  relativa  a  Créditos
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do
FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.
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Reajuste (art. 92, V, da Lei 14.133/2021)

9.1.21. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.

9.1.22. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado,
os preços iniciais  serão reajustados,  mediante a aplicação, pelo Contratante, do
índice  IPCA  (art.  5º  do  Decreto  nº  1.054,  de  1994), exclusivamente  para  as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na
fórmula:

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = Índice inicial refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à 
data fixada para entrega da proposta da licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajuste;  

9.1.23. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.1.24. No caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do(s)  índice  (s)  de  reajustamento,  o
Contratante  pagará ao Contratado a importância  calculada pela  última variação
conhecida,  liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s)
o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.1.25. Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

9.1.26. Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser
extinto(s)  ou  de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.

9.1.27. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.

9.1.28. O reajuste será realizado por apostilamento.
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9.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

9.2.1.A  avaliação  da  execução  do  objeto  utilizará  o  Instrumento  de  Medição  de
Resultado  (IMR),  conforme  previsto  no  Apêndice  V,  devendo  haver  o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a CONTRATADA:

a) não  produzir  os  resultados,  deixar  de  executar,  ou  não  executar  com a
qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

c) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; 

9.2.2.A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços.
 

9.2.3.A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

9.2.3.1. O pagamento será realizado através de faturas. As faturas serão
precedidas  de  documento  formal,  obrigatório,  definido  como
MEDIÇÃO,  que  será  elaborado  pela  Contratada,  conferido  e
certificado pela  Fiscalização.  A medição constará  de  planilhas  e
outros  documentos  que demonstrem a execução dos serviços  em
cobrança.

9.2.3.2. O pagamento da última parcela só será efetuado após aceitação
dos serviços e assinatura do Termo de Recebimento Definitivo.

9.2.3.3. A medição será única, sempre quando o prazo do serviço for, no
máximo, de 30 (trinta) dias úteis.

9.2.4.Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº
05,  de  2017,  será  indicada  a  retenção  ou glosa  no  pagamento,  proporcional  à
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

9.2.4.1. não produziu os resultados acordados;
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9.2.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou
com a qualidade mínima exigida;

9.2.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para
a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

9.3. DO RECEBIMENTO

9.3.1. Ao término dos serviços a Contratada deverá encaminhar à Fiscalização uma carta
informando a data da conclusão dos serviços.  Após o recebimento da carta  de
conclusão, a Fiscalização dará início ao processo de recebimento dos serviços, de
acordo com o previsto no contrato e nas normas vigentes.

9.3.2.A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
serviços, nos termos abaixo.

9.3.3. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação
contratual.

9.3.4.Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias corridos,
pelos  fiscais  técnico  e  administrativo,  mediante  termos  detalhados,  quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art.
140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

9.3.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a
que se referem a parcela a ser paga.

9.3.6. O fiscal  técnico  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do  objeto  do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências
de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

9.3.7.O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências
de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

9.3.8.O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório
sob o ponto de vista técnico e administrativo.
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9.3.9.O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por
meio  de  profissionais  técnicos  competentes,  acompanhados  dos  profissionais
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços
e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais  que se fizerem
necessários.

9.3.9.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período
de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado
das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento  de  valores  a  serem  pagos  à  contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.3.9.2. O  Contratado  fica  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções
resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.3.9.3. A  fiscalização  não  efetuará  o  ateste  da  última  e/ou  única
medição  de  serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as  eventuais
pendências  que  possam  vir  a  ser  apontadas  no  Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

9.3.9.4. O  recebimento  provisório  também  ficará  sujeito,  quando
cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos
Manuais e Instruções exigíveis. 

9.3.10. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas
atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

9.3.10.1. quando  a  fiscalização  for  exercida  por  um único  servidor,  o
relatório  circunstanciado  deverá  conter  o  registro,  a  análise  e  a
conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução  do  contrato,  em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos
que  julgar  necessários,  devendo  encaminhá-los  ao  gestor  do
contrato para recebimento definitivo.
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9.3.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da
notificação  da  contratada,  às  suas  custas,  sem  prejuízo  da  aplicação  das
penalidades.

9.3.12. Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez) dias,
contados  do  recebimento  provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente  aceitação  mediante  termo  detalhado,  obedecendo  as  seguintes
diretrizes:
 

9.3.12.1. Emitir  documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais  técnico,  administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no
cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com
menção ao  seu  desempenho na  execução contratual,  baseado em
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais
penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.  21, VIII,
Decreto nº 11.246, de 2022).

9.3.12.2. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação
apresentada  pela  fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que
impeçam  a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as
cláusulas  contratuais  pertinentes,  solicitando  à  CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;

9.3.12.3. Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento
definitivo  dos  serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e
documentações apresentadas; e

9.3.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura,
com o valor  exato  dimensionado pela  fiscalização,  com base  no
Instrumento  de  Medição  de  Resultado  (IMR),  ou  instrumento
substituto.

9.3.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no
valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

9.3.12.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
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art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.3.12.7. Nenhum prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a
solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução
do objeto ou no instrumento de cobrança.

9.3.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.

10. DO PAGAMENTO

10.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77/2022

10.1.2. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022.

10.1.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (art. 5º do Decreto nº
1.054, de 1994) de correção monetária, conforme item 9.1.23 deste Termo de 
Referência.

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

11.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

11.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais  do documento,  tais
como: 

a) o prazo de validade; 
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b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.4. Havendo erro  na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as
medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a
comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  o
contratante;

11.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-line ao  SICAF  ou,  na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

11.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a  cada pagamento,  a Administração
deverá  realizar  consulta  ao  SICAF para:  a)  verificar  a  manutenção das  condições  de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

11.7. Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será
providenciada sua  notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto
à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

11.9. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

11.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.
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11.11. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

11.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar  como emitida a ordem
bancária para pagamento.

11.13. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na  legislação
aplicável.

11.13.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

11.14. O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1. São obrigações do Contratante:

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;

12.1.2. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor
especialmente  designado,  anotando  em  registro  próprio  as  falhas  detectadas,
indicando  dia,  mês  e  ano,  bem como  o  nome  dos  empregados  eventualmente
envolvidos,  e  encaminhando os  apontamentos  à  autoridade  competente  para  as
providências cabíveis;

12.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.4. Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou  incorreções
verificadas  no objeto fornecido,  para que seja  por  ele  substituído,  reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.1.5. Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das
obrigações pelo Contratado;

12.1.6. Comunicar a empresa para  emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,
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quando  houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

12.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

12.1.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

12.1.9. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

12.1.9.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada,
devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela
indicados,  exceto  quando  o  objeto  da  contratação  previr  o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao
usuário;

12.1.9.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas
Contratadas;

12.1.9.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da
Contratada,  mediante  a  utilização  destes  em  atividades  distintas
daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

12.1.9.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores
eventuais  do  próprio  órgão  ou  entidade  responsável  pela
contratação,  especialmente  para  efeito  de  concessão  de  diárias  e
passagens.

12.1.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato;

12.1.11. Realizar  avaliações  periódicas  da  qualidade  dos  serviços,  após  seu
recebimento;

12.1.12. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  das  obrigações  pela
Contratada;
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12.1.13. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos,  termos  de  recebimento,  contratos  e  aditamentos,  relatórios  de
inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

12.1.14. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26, Inciso I, da Lei nº 14.133 de
2021.

12.1.15. Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus  equipamentos  e
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das
normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas
dependências, ou em local por ela designado.

12.1.16. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;

12.1.17. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pelo
Contratado;

12.1.18. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos
manifestamente impertinentes,  meramente protelatórios  ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

12.1.18.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o
prazo de 1 (um) para decidir, admitida a prorrogação motivada por
igual período.

12.1.18.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1
(um) mês.

12.1.19. Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

12.1.20. Comunicar  o  Contratado na hipótese de posterior  alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.

12.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
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qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus
empregados, prepostos ou subordinados.

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

13.2. manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  da  obra  ou  do  serviço  para
representá-lo na execução do contrato.

13.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar
outro para o exercício da atividade.

13.3. Atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo fiscal  do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);

13.4. Alocar  os empregados necessários,  com habilitação e  conhecimento adequados,  ao
perfeito  cumprimento  das  cláusulas  deste  contrato,  fornecendo  os  materiais,
equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por  todo e  qualquer  dano causado à  Administração ou terceiros,  não  reduzindo essa
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133,
de 2021;

13.8. Quando não for possível  a  verificação da regularidade no Sistema de Cadastro  de
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
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seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta  relativa  aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT; 

13.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,
Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho ou equivalentes  das  categorias  abrangidas
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a
responsabilidade ao Contratante; 

13.10. Comunicar ao Fiscal  do contrato,  no prazo de 24 (vinte  e quatro) horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

13.11. Prestar  todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

13.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

13.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

13.14. Conduzir  os  trabalhos  com estrita  observância  às  normas  da  legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

13.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

13.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

13.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação,
na contratação direta; 
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13.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em  lei  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência  Social  ou  para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

13.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas
(art. 116, parágrafo único);

13.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato; 

13.21. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros  e  incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

13.22. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

13.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas,
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

13.24. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e
“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

13.24.1. O  direito  de  propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas,  logo
após  o  recebimento  de  cada  parcela,  de  forma  permanente,  permitindo  à
Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

13.24.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados,
ficando  proibida  a  sua  utilização  sem  que  exista  autorização  expressa  da
Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

13.25. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas
e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato,
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quando se tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123,
de 2006.

13.26. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de
extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua
execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem
prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese
em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.

13.27. Responsabilizar-se  pela  padronização,  pela  compatibilidade,  pelo  gerenciamento
centralizado e pela qualidade da subcontratação.

13.28. Nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010, o fornecedor deverá, no
que couber:

13.28.1. Preferencialmente, fornecer bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por
material  reciclado,  atóxico,  biodegradável,  conforme ABNT NBR -  15448-1  e
15448-2;

13.28.2. Observar os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como
produtos  sustentáveis  ou  de  menor  impacto  ambiental  em  relação  aos  seus
similares;

13.28.3. Fornecer os bens, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada,  com o  menor  volume possível,  que  utilize  materiais  recicláveis,  de
forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

13.28.4. Fornecer  bens  que  não  contenham  substâncias  perigosas  em  concentração
acima  da  recomendada  na  diretiva  RoHS  (Restriction  of  Certain  Hazardous
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),
cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

13.29. A CONTRATADA deverá adotar os critérios de sustentabilidade abaixo descritos no
que tange aos produtos que serão utilizados na execução do serviço e às obrigações que
terão de ser cumpridas:

13.29.1. Apresentar descrição detalhada dos produtos que serão utilizados na execução
dos serviços, o comprovante do registro do fabricante desses produtos no Cadastro
Técnico  Federal  do  IBAMA  e  o  respectivo  Certificado  de  Regularidade  do
fabricante no CTF;
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13.29.2. Os  SANEANTES  DOMISSANITÁRIOS/DESINFESTANTES  a  serem
utilizados  na  execução  dos  serviços  deverão  estar  previamente  registrados  na
ANVISA, conforme Lei federal nº 6.360, de 1976, Decreto nº 8.077, de 2013,
RDC ANVISA Nº 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009;

13.29.3. A CONTRATADA deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento
operacional logo após o seu uso, para inutilização e descarte;

13.29.4. O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfetantes de uso
restrito  a  empresas  especializadas  é  de  responsabilidade  do  seu  respectivo
distribuidor/fabricante/importador;

13.29.5. A CONTRATADA fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo máximo
de um ano da data de compra dos respectivos produtos, aos estabelecimentos onde
foram adquiridas, ou em postos ou centrais de recebimentos por eles conveniados e
previamente licenciados pelo órgão estadual competente;

13.29.6. Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a
ser da CONTRATADA, que deve guardar os comprovantes da referida destinação;

13.29.7. O  estabelecimento  que  as  receber  deve  fornecer,  à  CONTRATADA,
documento comprobatório de recebimento das embalagens;

13.29.8. As  embalagens  laváveis  dos  produtos  saneantes  desinfestantes  devem  ser
submetidas  à  tríplice  lavagem  antes  de  sua  devolução,  devendo  a  água  ser
aproveitada para o preparo de calda ou inativada, conforme instruções contidas na
rotulagem  ou  por  orientação  técnica  do  fabricante  do  produto  e  do  órgão
competente;

13.29.9. As embalagens vazias de produtos, que não apresentem solubilidade em água,
não  devem passar  por  tríplice  lavagem,  devendo  a  CONTRATADA seguir  as
orientações do fabricante e as legislações vigentes;

13.29.10. A  Contratada  fornecerá  mão  de  obra  especializada,  material,  produtos,
equipamentos e supervisão técnica necessários à execução dos serviços;

13.29.11. Os empregados da contratada destacados para execução dos serviços deverão
apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de denúncia aos
órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Edital;
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13.29.12. A CONTRATADA deve fornecer, ao cliente, o comprovante de execução de
serviço, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

I. Nome do cliente;

II. Endereço do imóvel;

III. Praga(s) alvo;

IV. Data de execução dos serviços;

V. Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo;

VI. Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);

VII. Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);

VIII. Orientações pertinentes ao serviço executado;

IX.  Nome do responsável  técnico  com o  número do seu  registro  no  conselho
profissional correspondente;

X. Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica;

XI. Identificação da CONTRATADA com: razão social, nome fantasia, endereço,
telefone e licença do INEA;

XII. Do Certificado de garantia deverá constar identificação da CONTRATADA
com: razão social,  nome fantasia,  endereço,  telefone e  números  da  licença do
INEA, seu prazo de validade, a validade da garantia do serviço e, em seu verso,
deverá constar as condições básicas de higiene e orientações sobre a garantia do
serviço.

13.29.13. A  CONTRATADA  deverá  afixar  cartazes  informando  a  realização  da
desinfestação,  com  a  data  da  aplicação,  o  nome  do  produto,  grupo  químico,
telefone do Centro de Informação Toxicológica e número da licença dada pelo
órgão estadual/municipal competente;

13.29.14. Toda e qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de vetores e
pragas  urbanas  só  terá  validade  se  for  emitida  pela  CONTRATADA,  ficando
vedada a compra de nota fiscal avulsa por pessoa física junto às Secretarias (ou
órgãos semelhantes) das Prefeituras Municipais, para os fins de comprovação da
execução dos serviços;
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13.29.15. A CONTRATADA deverá observar,  no que couber,  a  Lei  n.º12.187/2009
(Política  Nacional  sobre  Mudança  do  Clima),  Lei  n.º  12.305/2010  (Política
Nacional de Resíduos Sólidos), o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012 e a IN
n.º 1/2010 da LTI/MPOG, na execução dos serviços.”

13.30. Caso se enquadre nas hipóteses do artigo 20 da Lei nº 12.305, de 2010 – Política
Nacional de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá elaborar plano de gerenciamento de
resíduos sólidos, sujeito à aprovação da autoridade competente.

13.31. Para a elaboração, implementação,  operacionalização e  monitoramento de todas as
etapas  do  plano  de  gerenciamento  de  resíduos  sólidos,  nelas  incluído  o  controle  da
disposição  final  ambientalmente  adequada  dos  rejeitos,  será  designado  responsável
técnico devidamente habilitado.

13.32. São proibidas, à contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de
resíduos sólidos ou rejeitos:

13.32.1.  lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

13.32.2.  lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

13.32.3.  queima  a  céu  aberto  ou  em  recipientes,  instalações  e  equipamentos  não
licenciados para essa finalidade;

13.32.4. outras formas vedadas pelo poder público.”

13.33. Para  a  gestão  e  operação  dos  resíduos  perigosos  gerados  a  partir  da
presente  contratação,  a  contratada  deverá  observar  a  Lei  nº  12.305,  de  2010
–  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos,  Decreto  nº  10.936,  de  2022,  e
Instrução Normativa 1, 25/01/2013 – IBAMA.

13.34. estar  regularmente  cadastrada  no  Cadastro  Nacional  de  Operadores  de  Resíduos
Perigosos  –  CNORP,  parte  integrante  do  Cadastro  Técnico  Federal  de  Atividades
Potencialmente  Poluidoras  ou  Utilizadoras  de  Recursos  Ambientais,  conforme
classificação do Anexo I da Instrução Normativa IBAMA nº 1, de 25/01/2013 para os
serviços de limpeza de caixa de gordura e fossas sépticas;

13.35. possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente e
em  conformidade  com  as  exigências  legais  e  normas  pertinentes  dos  órgãos  do
SISNAMA, do SNVS e do SUASA;
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13.36. possuir, caso exigível, autorização ou licenciamento junto ao órgão competente, que
comprove,  no  mínimo,  capacidade  técnica  e  econômica  para  prover  os  cuidados
necessários ao gerenciamento desses resíduos.

13.37. A Contratada que também operar com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu
gerenciamento, nos termos da Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos
Sólidos, e Decreto nº 10.936, de 2022, deverá:

13.37.1. elaborar plano de gerenciamento de resíduos perigosos,  a ser  submetido ao
órgão competente;

13.37.2. adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos
sob sua responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento;

13.37.3. informar  imediatamente  aos  órgãos  competentes  sobre  a  ocorrência  de
acidentes ou outros sinistros relacionados aos resíduos perigosos.”

13.38. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos seguinte local:

13.38.1. GAP-SJ  localizado  dentro  do  Campus  do  CTA  -  Praça  Marechal  do  Ar
Eduardo Gomes, nº 50 - Vila das Acácias, CEP: 12228-901, São José dos Campos
- SP - Brasil, Telefone (12) 3947-3150.

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO
DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da
Lei n. 14.133/2021) 

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

14.2. As exigências de habilitação jurídica,  fiscal, social e trabalhista  são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no  Anexo I do Aviso de  Contratação
Direta.

14.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

14.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
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14.4.1. Empresa  deverá  ser  credenciada,  com  cadastro  ativo,  no  Sistema  de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, condição para a utilização do
sistema eletrônico – COMPRASNET.

14.4.2. Comprovação  de  aptidão  para  execução  de  serviço  em  características,
quantidades e prazos equivalentes ou superiores ao objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

14.4.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE
Quantidade

mínima
requerida

GRUPO 01 - SERVIÇOS DE CONTROLE DE 
PRAGAS E VETORES

1 (Catserv 876) Serviço de inspeção inicial com a finalidade de
fornecimento  de  documentações  para  atendimento  a  nr-13
conforme  procedimentos  da  nbr  15417:2007  para  os
equipamentos  existentes  no  gap-sj  a  saber:  03  (três)
compressors de ar de 120 libras, 01 (um) compressor de ar de
175 libras, 01 (um) compressor de ar de 100 libras. Os serviços
consistem em:

A) inspeção de inicial e de reconstituição de prontuário dos
vasos de pressão;

B) reconstituição de prontuários;

C) abertura de livro de registro;

D) laudos conclusivos com cálculos de espessuras mínimas e
vida útil residual;

E)  fornecimentos  de  placa  de  inspeção  e  identificação  em
conformidade com a última revisão da nr-13;

f)  fornecimento de identificação adicional  em conformidade
com a última revisão da nr-13;

g) calibração das válvulas de segurança e manômetros;

h) emissão de art e envio de documentação.

Observação:  outros  documentos  e/ou  procedimentos  que
julgarem  necessários  para  atendimento  completo  às
exigências da respectiva nr deverão ser contemplados neste

un 01 01
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serviço.

14.4.3.1. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

Valor  Global:  R$ 5.153,33 (cinco mil,  cento e  cinquenta de  três
reais e trinta e três centavos);

14.4.3.2. Será  admitida,  para  fins  de  comprovação  de  quantitativo
mínimo,  a  apresentação  e  o  somatório  de  diferentes  atestados
executados de forma concomitante.

14.4.3.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial do fornecedor.

14.4.3.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação,  endereço  atual  da  contratante  e  local  em  que  foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado
que:

15.2. der causa à inexecução parcial do contrato;

15.3. der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.4. der causa à inexecução total do contrato;

15.5. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.6. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente justificado;

15.7. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.8. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
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15.9. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

15.10. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.11. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

15.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.14. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.15. Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima  descritas  as
seguintes sanções:

15.15.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º,
da Lei);

15.15.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

15.15.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5º, da Lei)

15.15.4. Multa:

15.15.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30

(trinta) dias;

15.15.4.2. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30%

(trinta  por  cento),  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

15.15.4.2.1. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover

a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.  137 da Lei n.

14.133, de 2021. 
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15.15.4.3. compensatória de  10% (dez por cento) sobre o valor total  do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;

15.16. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

15.17. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, §7º).
15.17.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

15.17.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada
judicialmente (art. 156, §8º).

15.17.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco)dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

15.18. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar.

15.19. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

15.20. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam
tipificados  como  atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)
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15.21. A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa  jurídica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o  Contratado,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

15.22. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

15.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

15.24. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser
compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão
decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

16.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 0001/120016;

II) Fonte de Recursos: 1050000140;

III) Programa de Trabalho: PTA GAP-SJ 2023;

IV) Elemento de Despesa: 339039;

V) Plano Interno: A0016340600;

VI)  PTRES/AÇÃO 168919/2000
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16.3. A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes,
mediante apostilamento.

São José dos Campos - SP, *Data conforme Assinatura Eletrônica*  

ELABORADO:

*Assinatura Eletrônica*

RODRIGO BRITO SOUZA - Cap Eng

Chefe da DIE

CONFERIDO:

*Assinatura Eletrônica*

SANDRA R. PEREIRA DA SILVA - Maj Int

Agente de Controle Interno do GAP-SJ

APROVADO:

De acordo com as motivações presentes e nos demais documentos deste processo,

aprovo este Termo de Referência.

*Assinatura Eletrônica*

CARLO RODRIGO BARRETO BARBOZA - Cel Int

Ordenador de Despesas do GAP-SJ
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